	CGRH/SPOA
	DIREITOS E VANTAGENS DOS SERVIDORES
	FOLHA

 /


	  ASSUNTO

	FÉRIAS


	I - CARACTERIZAÇÃO

·  O servidor, após 12 (doze) meses de efetivo exercício, fará jus a 30 (trinta) dias consecutivos de férias, que podem ser acumuladas até o máximo de 2 (dois) períodos, no caso de necessidade do serviço.

·  As férias poderão ser parceladas em até três etapas, desde que assim requeridas pelo servidor, e no interesse da administração pública.

· Ao servidor requisitado, regido pela Consolidação das Leis Trabalhistas (CLT), não será concedido o parcelamento das férias.

· Ao servidor será pago um adicional de 1/3 (um terço) sobre a remuneração devida no período de férias, independentemente de solicitação, sendo que deverá ser efetuado até 2 (dois) dias antes do início do respectivo período de gozo.

· O servidor que opera direta e permanentemente com Raios-X ou substâncias radioativas gozará 20 (vinte) dias consecutivos de férias, por semestre de atividade profissional, proibida em qualquer hipótese a acumulação.

·  As férias só podem ser interrompidas em razão de calamidade pública, comoção interna, convocação para júri, serviço militar ou eleitoral ou por necessidade do serviço declarada pela autoridade máxima do órgão ou entidade. No caso de interrupção, o restante do período integral ou da etapa, se parcelado, será gozado de uma só vez, sem qualquer pagamento adicional, antes da utilização do período subseqüente.

· A concessão das férias será feita mediante escala de férias, elaborada pela unidade de lotação do servidor e aprovada pela Coordenação-Geral de Recursos Humanos.

· O servidor exonerado do cargo efetivo, ou em comissão, perceberá indenização relativa ao período das férias a que tiver direito e ao incompleto, na proporção de um doze avos por mês de efetivo exercício, ou fração superior a quatorze dias. A indenização será calculada com base na remuneração do mês em que for publicado o ato exoneratório.

II - LEGISLAÇÃO APLICADA

· Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 (arts. 77 a 80);

· Portaria MME nº 282, de 9 de setembro de 1997;

· Lei nº 9.527, de 10 de dezembro de 1997;

· Portaria Normativa SRH nº 2, de 14 de outubro de 1998;

· Ofício nº 116 - COGLE/SRH/MP, de 4 de maio de 2000;

· Medida Provisória MP nº 2.225-45, de 4 de setembro de 2001 (art. 6º).

III - FORMULÁRIO

· Concessão ou Alteração de Férias-“MOD.CGRH-025/2001”

· Concessão ou Alteração de Férias (Servidor Requisitado - CLT)  - “MOD.CGRH - 025A/2001”.




	IV - PROCEDIMENTO
ÓRGÃO/ÁREA

PASSO Nº

DESCRIÇÃO

Solicitante

01

02

Preenche o formulário “Concessão ou Alteração de Férias” solicitando o benefício;

Encaminha ao chefe imediato;

Chefe imediato

03

04

Recebe e dá o de acordo no formulário;

Encaminha à Área de Cadastro/CGRH;

Área de Cadastro/CGRH

05

06

07

08

09

10

11

Recebe e verifica o preenchimento dos campos do formulário;

Analisa a validade da solicitação, considerando os aspectos legais e de assentamento na ficha funcional do servidor;

Se o pedido estiver incorreto:

Solicita ao interessado as providências devidas;

Se o pedido estiver correto:

Registra as informações no SIAPCAD e SGRH;

Emite notificação de férias e encaminha ao órgão interessado para ciência do servidor no mês anterior ao usufruto de suas férias;

Se o servidor for requisitado:

Encaminha ofício ao Órgão de origem informando o período de férias a ser gozado;

Inclui no SIAPCAD e  no SGRH.
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